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 § 3º – Obrigatoriamente a proponente que contratar com o Município deverá possuir conta 
corrente no Banco do Brasil S/A, caso seja outro banco será descontado o valor de R$ 8,45 (oito reais 
e quarenta e cinco centavos) referente a tarifa bancária do DOC ou TED para cada pagamento.
 CLÁUSULA TERCEIRA - DO CRÉDITO
 Conforme o disposto no Artigo 55, inciso V da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATANTE 
declina a categoria econômica e indica a classiicação funcional programática pertinente ao crédito pelo 
qual ocorrerá a despesa, da forma seguinte: 

 A Dotação orçamentária acima poderá ser suplementada de acordo com a lei orçamen-
tária para o exercício de 2018, caso haja necessidade. Ultrapassado o exercício inanceiro de 2018, o 
Município adotará as medidas necessárias para assumir a dotação correspondente para o período.
 CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES
 Este contrato deverá ser executado ielmente pelas partes de acordo com as cláusulas 
aqui avençadas e as normas da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 com suas respectivas 
alterações, bem como, com o disposto na Dispensa de Licitação nº 012/2018, respondendo cada uma 
das partes pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial em consonância com as determina-
ções legais.
 CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início após assinatura 
do contrato, podendo ser aditivado, nos termos da Lei nº 8.666/93 e as alterações dadas pela Lei nº 
9.648/98 e legislação pertinente.
 CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL DE ENTREGA
 A CONTRATADA entregará os produtos nos locais designados pelo funcionário do setor 
de compras, de acordo com os pedidos de fornecimento de cada produto requisitado pela Administra-
ção.
 CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
 Somente poderá haver alteração contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativo de seu objeto obedecido ao disposto no art. 65, alínea “b” e § 1º, da Lei n.º 8.666/93, com 
as alterações da Lei nº 8.883/94 e Lei nº 9.648/98.
 CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES
 Este contrato deverá ser executado ielmente pelas partes de acordo com as cláusulas 
aqui avençadas e as normas da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993, bem como, com o dis-
posto no Pregão Presencial nº 033/2018, respondendo cada uma das partes pelas conseqüências de 
sua inexecução total ou parcial.
 CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
 Na eventualidade do não cumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações por 
parte do CONTRATADO, caracterizando sua inadimplência de quaisquer das obrigações por ela assu-
midas, icam estipuladas, as seguintes penalidades:
 advertência;
 suspensão temporária de participar de licitações e contratar com a administração Pública;
 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do presente contrato;
 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 
consonância com o Artigo 87 e respectivos incisos da Lei Federal nº 8.666/93.
 CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTES FINANCEIROS:
 Se houver, na vigência do contrato, motivos amplamente justiicados e desde que, aceitos 
pela CONTRATANTE, poderá o contrato ser reajustado através de termos aditivos, nos índices repas-
sados pelo órgão governamental competente.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RETIFICAÇÕES OU RATIFICAÇÕES:
 Toda e qualquer alteração ou modiicação nas condições estabelecidas no presente con-
trato será feita através de termos aditivos.
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
 Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, deinem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de inluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato;
 b) “prática fraudulenta”: a falsiicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inluenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato;
 c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artiiciais e não-competitivos;
 d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando inluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato;
 e) “prática obstrutiva”: 
 I - destruir, falsiicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo inanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
 II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
inanceiro multilateral promover inspeção;
 III - Na hipótese de inanciamento, parcial ou integral, por organismo inanceiro multila-
teral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indeinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos inanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato inanciado pelo orga-
nismo;
 III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser inanciado, em 
parte ou integralmente, por organismo inanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo inanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 
o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
 A CONTRATANTE poderá declarar rescindindo o presente contrato, independentemente 
de notiicação, e sem prejuízo da aplicação de multa de que trata a cláusula oitava deste Contrato, nos 
casos previstos nos Artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
 Por força de disposição legal, ica eleito o foro da Vara Civil desta Comarca, como compe-
tente para a solução de qualquer questão oriunda do presente contrato, dispensando outros por mais 
privilegiado que sejam.
 E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 
duas (02) vias digitadas de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas que também o ir-
mam.
 Bela Vista do Paraíso, 29 de outubro de 2018.

Município de Bela Vista do Paraíso      
Edson Vieira Brene

Contratante
IMPREFORM – FORMULÁRIOS CONTÍNUOS LTDA

Ines Costa Jaeger
Contratado

 Testemunhas:
Leonardo A. Savariego Conceição

CPF: 069.791.089-05
Fábio de lima Ferraz
CPF: 045.625.449-88

 
EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº 085/2018
 Dispensa de Licitação nº 012/2018.
 Contrato n°. 124/2018
 ID: 1238
 Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços gráicos para 
confecção e fornecimento de Notas Fiscais de Produtor Rural em formulário contínuo
 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso.
 Contratado: IMPREFORM – FORMULÁRIOS CONTÍNUOS LTDA
 Valor: R$ 15.280,00 (quize mil duzentos e oitenta reais)
 Início do Contrato: 01/11/2018.
 Término: 30/10//2019.
 Vigência: 12 (doze) meses
 Bela Vista do Paraíso – Pr., 29 de outubro de 2018.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
 Processo Administrativo nº 086/2018
 Modalidade: Pregão Presencial nº 047/2018.
 Contrato n°: 144/2018
 ID: 1258
 Objeto: Aquisição de produtos Hortifrutigranjeiros visando atender ao Departamento de 
Educação - Merenda Escolar.
 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
 Contratado: ANA LUCIA TERESSI FRUTARIA – ME
 Itens: 12; 13; 14; 15; 19 e 21.
 Valor Contratual: R$ 25.028,00 (vinte e cinto mil e vinte e oito reais).
 Início do Contrato: 20/11/2018
 Término do Contrato: 19/11/2019
 Vigência: 12 (doze) meses
 Bela Vista do Paraíso – Pr., 20 de novembro de 2018.

Edson Vieira Brene 
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
 Processo Administrativo nº 086/2018
 Modalidade: Pregão Presencial nº 047/2018.
 Contrato n°: 145/2018
 ID: 1259
 Objeto: Aquisição de produtos Hortifrutigranjeiros visando atender ao Departamento de 
Educação - Merenda Escolar.
 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
 Contratado: QUITANDA ALGO MAIS LTDA - ME
 Itens: 1; 2; 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9; 10; 11; 16; 17; 18; 20; 22; 23; 24 e 25.
 Valor Contratual: R$ 36.292,60 (trinta e seis mil duzentos e noventa e dois reais e sessen-
ta centavos).
 Início do Contrato: 20/11/2018
 Término do Contrato: 19/11/2019
 Vigência: 12 (doze) meses
 Bela Vista do Paraíso – Pr., 20 de novembro de 2018.

Edson Vieira Brene 
Prefeito Municipal

LEI N.º 1225/2018
 SÚMULA: “Dá nova redação ao artigo 20º, da Lei Municipal nº 1.183/2017, Institui a Plan-
ta Genérica de Valores do Município de BELA VISTA DO PARAÍSO e regula a forma de apuração do 
valor venal de imóveis, para efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, e das outras providência
 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON 
VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte.
 L E I:
 Art. 1º - O Artigo 20º da Lei Municipal nº 1.183/2017, passa a vigorar, com a seguinte 
redação:
 Art. 20º - Para ins de transição, o acréscimo do valor devido a título de IPTU, apenas nos 
exercícios inanceiros de 2018, 2019 e 2020 não poderá ser maior que 100% do valor pago pelo mesmo 
sujeito passivo em relação ao mesmo imóvel no exercício inanceiro de 2017.
 Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos vinte e sete dias do mês setembro do ano de 2018.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Edson Hipólito Gonçalves 
Diretor do Depto. de Administração

 LEI N.º 1226/2018
 SÚMULA: “Altera dispositivos legais à Lei 1005/2013, que versa sobre a criação do Par-
que Industrial Daniel Sbizera Campana no Município de Bela Vista do Paraíso/PR, estabelece incen-
tivos à instalação de indústrias, institui o Programa de Desenvolvimento Industrial (PDI), e da outras 
providências.”
 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON 
VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte.
 L E I:
 Art. 1º - O Artigo 6º da Lei Municipal nº 1005/2013, passa a vigorar, com a seguinte reda-
ção:
 Art. 6º - A venda de lotes urbanos passiveis de instalações de barracões Industriais ou 
áreas do Parque Industrial terão como valor de referência o custo por metro quadrado correspondente 
ao preço pago pela aquisição da gleba, acrescido das despesas com a execução da infra-estrutura, 
conforme orçamento discriminativo, ou atribuição de preço realizada por comissão especiica, com 
redução dos seguintes percentuais, a título de incentivo:
 I - 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento), 40% (quarenta por cento) e 60% (sessenta 
por cento), no caso de empreendimento que venha a gerar, respectivamente, no mínimo, 05, 10, 20, 30 
ou mais postos de emprego direto;
 Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, sendo aixada em edital próprio desta prefeitura municipal e encaminhada para órgão oi-
cial de publicação.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos dezoito dias do mês outubro do ano de 2018.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Edson Hipólito Gonçalves 
Diretor do Depto. de Administração

 LEI N.º 1227/2018
 SÚMULA: “Dispõe sobre o horário das audiências públicas no âmbito do município e dá 
outras providências..”
 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON 
VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte.
 L E I:
 Art. 1º As Audiências Públicas para tratar de assuntos do interesse do município no âmbi-
to de Bela Vista do Paraíso – PR deverão ocorrer fora do período comercial, após as 19h00m, em local 
de fácil acesso e com ampla divulgação;
 Art. 2º Considera-se de interesse do município, todos os assuntos que dizem respeito 
à administração pública e ao bem estar da sociedade, tais como as Audiências Públicas que tratem 
da Lei Orçamentária Anual, Plano Pluri-Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Aprovação de Novos 
Loteamentos, Modiicação de Zoneamento, Plano Diretor, Avaliação de Gestão e outras.
 Art. 3º A Câmara Municipal deverá ser convidada a participar das Audiências Públicas 
com prazo mínimo de 72 horas da sua realização.
 Art. 4º Considera-se nula de pleno direito a Audiência Pública realizada sem a observân-
cia desta lei.
 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos dezoito dias do mês outubro do ano de 2018.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Edson Hipólito Gonçalves 
Diretor do Depto. de Administração

EXTRATO DO 5º TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO
 Termo Aditivo de: Prorrogação de PRAZO
 Pregão Presencial nº 001/2015
 Processo Administrativo nº 002/2015
 Contrato nº 002/2015
 ID: 002
 Objeto: 1º Termo Aditivo - Contratação de empresa especializada para à prestação de 
serviços de implantação e manutenção de um sistema de informática integrado de gestão contábil e ad-
ministrativa, compreendendo contabilidade pública; orçamento público; tesouraria; compras e licitação; 
folha de pagamento; controle de patrimônio; portal da transparência e suporte técnico para o Instituto 
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Bela Vista do Paraíso – PREVIBEL.
 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
 Contratada: LEVEL – Software e Processamento Ltda – ME
 Vigência: 12 (doze) meses.
 Início: 26/11/2018
 Término: 25/11/2019
 Bela Vista do Paraíso – Pr, 25 de novembro de 2018.

Nilton Augusto Marques de Oliveira
Diretor Presidente

EXTRATO DO 6º TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO
 Termo Aditivo de: Reajuste de Valor e número de parcelas face ao 5º aditivo de prazo
 Pregão Presencial nº 001/2015
 Processo Administrativo nº 002/2015
 Contrato nº 002/2015
 ID: 002
 Objeto: Contratação de empresa especializada para à prestação de serviços de implan-
tação e manutenção de um sistema de informática integrado de gestão contábil e administrativa, com-
preendendo contabilidade pública; orçamento público; tesouraria; compras e licitação; folha de paga-
mento; controle de patrimônio; portal da transparência e suporte técnico para o Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Bela Vista do Paraíso – PREVIBEL.
 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
 Contratada: LEVEL – Software e Processamento Ltda – ME
 Valor Total do Contrato: R$ 43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais)
 Valor Mensal do Contrato: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)
 Quantidade de Parcelas: 12 (doze)
 Início: 26/11/2018
 Término: 25/11/2019
 Bela Vista do Paraíso – Pr, 20 de novembro de 2018.

Nilton Augusto Marques de Oliveira
Diretor Presidente

ATA N° 156/2018
TOMADA DE PREÇO Nº 012/2018

 Aos vinte dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, às 09h00min horas 
na Sala de Compras da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, sob a presidência 
do Senhor André Solano Souto e os membros: Márcia Adriana Reis Silva, Olga Josiani Rosa e Io-
mara Terassi de Souza designados pelo Senhor Prefeito Municipal através do Decreto n° 024/2018, 
de 01/02/2018, convocados para dar o parecer quanto às propostas relativas à Tomada de Preço n° 

012/2018 referente à Contratação de empresa especializada em construção 
civil para Reforma e Ampliação da Escola Municipal Luiz Deliberador, com-
preendendo o fornecimento de Materiais, Equipamentos, Ferramentais e Mão 
de Obra, conforme pedido, Planilha Orçamentária da obra, Memoriais Descritivos, Cronograma Físico-
Financeiro, Cópia da ART nº 20184283233 e projetos em anexo. Iniciando a sessão foi rubricado pela 
comissão atual e representantes presentes os envelopes de habilitação e propostas das seguintes 
proponentes: R. B. MARQUES – ME CNPJ: 02.501.446/0001-25 sem representante; CONSTRUTORA 
REGIOLI LTDA – ME CNPJ: 17.094.296/0001-50 sem representante; L.A.PEDRO CONSTRUÇÕES 
CNPJ: 26.546.835/0001-35 sem representante; CONSTRUTORA MENDES & MARTINS LTDA CNPJ: 
31.140.800/0001-31 sem representante; GD PROJETOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 00.224.357/0001-53 sem representante legal; C. DOMICIANO EIRELI CNPJ: 17.927.745/0001-
01 representada pelo Sr Rodolfo Kosienczuk Gomes CPF: 091.587.939-50; NORMA CONSTRUÇÕES 
CIVIS LTDA – EPP CNPJ: 82.564.832/0001-03 representada pelo Sr Laércio Batista Rezende CPF: 
237.093.919-20; J.A. PEREIRA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA EPP CNPJ: 19.687.137/0001-94 sem re-
presentante; MAKINO COSTRUÇÕES CIVIS LTDA – EPP CNPJ: 16.482.909/0001-63 sem represen-
tante legal; CONSTRUTORA TANABI EIRELI ME CNPJ: 10.891.470/0001-46 sem representante legal 
e N. DA CRUZ ALVES CNPJ: 26.000.813/0001-75 sem representante legal. Aberto os envelopes de 
documentação foi constatado que a empresa GD PROJETOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 00.224.357/0001-53 apresentou o item 6.1.7 em desacordo com como edital, apresentando 
uma certidão vedada a utilização em licitações motivo que levou a desclassiicação; a empresa L.A.PE-
DRO CONSTRUÇÕES CNPJ: 26.546.835/0001-35 apresentou o item 6.1.5 vencido mas como é micro 
empresa foi habilitada; a empresa C. DOMICIANO EIRELI CNPJ: 17.927.745/0001-01 apresentou o 
item 6.1.14 em desacordo com o edital, sendo um atestado de construção de barracão sem maiores 
informações e apresentou o item 6.1.19 assinado por pessoa não identiicada no processo motivos que 
levarão a desclassiicação; as demais empresas apresentaram toda a documentação pedida no edital 
e foram habilitadas. Passando a palavra aos representantes: a empresa NORMA CONSTRUÇÕES 
CIVIS LTDA – EPP CNPJ: 82.564.832/0001-03 alegou os mesmos pontos acima; a empresa que C. 
DOMICIANO EIRELI CNPJ: 17.927.745/0001-01 alegou mesmo pontos acima. As empresas serão 
informadas por e-mail da decisão tomada acima e terão para de 05 (cinco) dias para apresentação de 
recurso. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que após lida e aprovada vai assinada 
pelos membros da comissão e proponentes presentes.

André Solano Souto – Presidente
Olga Josiani Rosa  - Membro

Iomara Terassi de Souza
Márcia Adriana Reis Silva – Membro

NORMA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA – EPP CNPJ: 82.564.832/0001-03
C. DOMICIANO EIRELI CNPJ: 17.927.745/0001-01

AVISO DE CONVOCAÇÃO
 A Presidente da Comissão Municipal de Desenvolvimento Industrial de Sertanópolis – 
COMDISER, no uso de suas atribuições, CONVOCA Vossa Senhoria, na qualidade de membro da 
COMDISER, para reunião a realizar-se em data de 22/11/18 (quinta-feira), às 14:00 horas, na sala do 
Diretor do Departamento de Fazenda – Divisão de Tributação, na Prefeitura Municipal de Sertanópolis.
Na ocasião, será tratado assunto relacionado à análise do pedido de isenção tributária do Imposto 
Predial, da Empresa LCA – Empreendimentos Imobiliários Ltda.
 Sertanópolis, 20 de novembro de 2018.

ANGÉLICA PATRÍCIA DA SILVA
Presidente 

 A governadora 
Cida Borghetti autorizou 
nesta quarta-feira (21) 
a liberação de R$ 18 
milhões para pagamen-
to de serviços de 5.240 
advogados dativos. O 
valor vai ser usado para 
a liquidação de 29,5 mil 
requerimentos protoco-
lados até 15 de outubro 
na Procuradoria-Geral 
do Estado (PGE).
 Cada advogado 
pode receber até o limite 
de R$ 16,3 mil. Os pa-
gamentos devem cair na 
conta até o final do ano. 
Valores superiores fica-
rão para 2019. Os ad-
vogados que possuem 
preferência por lei (ido-
sos, portadores de defi-
ciência etc) terão todos 
os seus requerimentos 
pagos, independente da 
data do protocolo.
 Os demais re-
querimentos enviados 
após 15 de outubro se-
rão quitados a partir do 
ano que vem. “Em 2019, 
os valores serão pagos 

regularmente, dentro do 
prazo legal de 60 dias, 
visto que há um orça-
mento já previsto de R$ 
45 milhões”, explica o 
procurador-chefe de Ho-
norários da Gratuidade 
da Justiça Luiz Fernando 
Baldi.
 IMPORTÂNCIA 
Os advogados dativos 
prestam assistência ju-
rídica para pessoas ca-
rentes onde a Defensoria 
Pública do Estado ainda 
não atua. De acordo com 
a PGE, este é um trabalho 
importante de desjudicia-
lização, já que contribui 
com a população, dando 
acesso a advogados, e 
com o Poder Judiciário, 
porque evita abertura de 
processos judiciais.
 A suplementação 
foi uma solicitação con-
junta da Procuradoria 
Geral e da OAB-PR para 
pagamento dos créditos 
pendentes entre junho e 
outubro. Mais informa-
ções, na página de advo-
gados dativos da PGE.

Governadora libera 
mais R$ 18 milhões 

para pagar 5 mil 
advogados dativos


